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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Millpar S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede em Guarapuava – PR, onde está instalada sua única unidade industrial. Em 
2025, catalisado pela força da imposição tarifária americana, a Companhia concluiu 
seu processo de encerramento das atividades industriais de sua única filial locali-
zada em Quedas do Iguaçu-PR. Seu objeto social compreende a industrialização, 
o comércio, a importação e a exportação de madeiras e produtos agroflorestais, a 
prestação de serviços a terceiros nas áreas industrial e florestal, bem como a execu-
ção de serviços fitossanitários. O capital social da Millpar é 100% nacional, sendo a 
Companhia controlada pela acionista majoritária Madeireira Giacomet S.A., deten-
tora de 68,31% das ações. O quadro societário é composto, ainda, pelas empresas 
Marodin Participações S.A. 16,70%, Omarodin Participações e Investimentos Ltda. 
5,90%, Fratelli Fabris Participações 5,36% e demais acionistas minoritários 3,73%. 
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 
25 de fevereiro de 2026 1.1. Continuidade operacional: Impactos das tarifas de 
50% impostas pelo Governo Norte-Americano sobre as exportações da Com-
panhia: Em 2 de abril de 2025, as exportações brasileiras para os Estados Unidos 
passaram a estar sujeitas à tarifa de 10%. Em 9 de julho de 2025, foi anunciada a 
imposição de tarifa incremental de 40%, totalizando 50%, aplicável a produtos em-
barcados a partir de 6 de agosto de 2025. Apesar de avanços nas negociações tarifá-
rias entre os Governos do Brasil e dos Estados Unidos, os produtos exportados pela 
Companhia não foram contemplados com redução tarifária, permanecendo sujeitos 
à alíquota de 50%. A manutenção dessa medida representou alteração relevante nas 
condições de acesso ao mercado norte-americano, afetando a competitividade dos 
exportadores brasileiros e influenciando volumes e dinâmica de preços ao longo do 
período. Diante desse cenário, a Administração atuou de forma célere e disciplinada, 
promovendo ajustes operacionais, revisão de estruturas de custos, fortalecimento 
das relações comerciais e reforço da gestão de caixa e capital de giro, o que permitiu 
preservar a solidez financeira e manter a estabilidade das operações ao longo do 
exercício. Dentre as principais medidas adotadas, destacam-se: (i) Ajuste temporário 
do nível de produção, incluindo a concessão de férias coletivas nas unidades indus-
triais, como medida preventiva de alinhamento da produção ao novo ambiente de 
demanda; (ii) Redução significativa do quadro de funcionários, revisão abrangente 
da estrutura de custos e despesas operacionais, com redimensionamento da base 
de custos fixos, e negociações extensivas de contratos e insumos necessários à 
produção, visando maior eficiência operacional; (iii) Gestão ativa da estratégia 
comercial, com intensificação do diálogo com clientes internacionais, buscando 
preservar relacionamentos estratégicos e assegurar continuidade das vendas; (iv) 
Reorganização da estrutura operacional, incluindo a descontinuidade das ativida-
des na unidade de Quedas do Iguaçu, como parte de processo de otimização da 
capacidade instalada e concentração de recursos nas operações mais eficientes. O 
encerramento foi conduzido de forma planejada e responsável, em conformidade 
com a legislação aplicável e com a observância integral das obrigações legais, traba-
lhistas e contratuais pertinentes. Este conjunto de ações foi crucial para que em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia apresentasse posição financeira líquida positiva 
de R$ 32.999 (excedente de caixa sobre empréstimos e financiamentos), sendo ain-
da 81,32% das operações de endividamento no longo prazo. Em termos de liquidez, 
a Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2025, um capital circulante líquido 
positivo no montante de R$ 346.884 e posição de caixa e equivalentes no montante 
de R$ 318.769, evidenciando sua capacidade de honrar suas obrigações de curto 
prazo. Considerando sua posição financeira líquida positiva, o perfil de endivida-
mento concentrado no longo prazo e a disciplina na gestão de caixa, a Administra-
ção entende que a Companhia possui solidez e liquidez suficientes para conduzir 
suas operações ao longo do exercício de 2026. A despeito da decisão da Suprema 
Corte Americana em relação as tarifas relacionadas a International Emergency Eco-
nomic Powers Act (“IEEPA”), que consideram a tarifação ilegítima, a Administração 
mantém postura prudente, analisando os impactos diretos dessa recente decisão e 
seus desmembramentos práticos. A Companhia seguirá monitorando atentamente 
o ambiente externo e adotando, quando necessário, medidas de adaptação estra-
tégica, preservando sua flexibilidade operacional e sua capacidade de geração de 
caixa. 1.2. Principais Eventos Ocorridos Durante o Exercício de 2025: Cenário 
Logístico e Portuário: Ao longo do ano, o contexto portuário apresentou uma ligei-
ra melhora. Contudo, as operações na região Sul ainda enfrentam desafios devido à 
baixa disponibilidade de espaço, o que reduz o prazo para entrada das exportações 
nos portos, gera custos extras de armazenagem e maior complexidade na cadeia 
logística. A Millpar segue atenta às restrições operacionais nos portos e mantém 
sua abordagem proativa, intensificando parcerias com empresas de logística, bus-
cando manter o compromisso com a satisfação do cliente e atendendo aos prazos 
de entrega. Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, 
foi promulgada a Emenda Constitucional (EC) no 132, que estabelece a Reforma 
Tributária ("Reforma") sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num 
IVA repartido ("IVA dual") em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS)), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS)), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado 
um Imposto Seletivo (IS) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e 
ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, 
foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei Com-
plementar (PLP) no 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP no 68/2024 
foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, 
tornando-se a Lei Complementar no 214/2025. Embora a regulamentação e institui-
ção do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP no 108/2024, se-
gundo projeto de regulamentação da Reforma, já aprovado no Congresso Nacional 
e aguardando sanção presidencial, parte da tratativa já foi incorporada e disposta na 
citada LC no 214/2025. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que 
os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transi-
ção, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, 
não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro de 2025 da Companhia. A Companhia segue atenta às mudanças decorrentes da 
reforma tributária e seus impactos na operação.
2. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. As políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.1. Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de deter-
minados ativos e passivos financeiros, incluindo instrumentos derivativos e ativos 
biológicos, os quais são mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia. As áreas que requerem maior 
nível de julgamento possuem maior complexidade ou cujas premissas e estimati-
vas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas a seguir. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados com base na experiência histórica e em ou-
tros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. A Millpar utiliza premissas para realizar estimativas em relação 
ao futuro. Por definição, os resultados reais raramente serão iguais às estimativas 
contábeis correspondentes. As estimativas e premissas que apresentam risco sig-
nificativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social estão listadas abaixo: (a) Valor justo dos ativos bioló-
gicos; (b) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros; (c) Perda por 
redução ao valor recuperável (impairment) dos ativos financeiros; (d) Realização de 
Imposto de renda e contribuição social diferidos; (e) Provisão para contingências. 
Contabilização de Instrumentos de Hedge (Hedge Accounting): A Companhia 
documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os 
itens protegidos, bem como os objetivos da gestão de risco e a estratégia para a 
realização das operações. A Companhia também avalia, tanto no início quanto de 
forma contínua, se os instrumentos de hedge utilizados são altamente eficazes na 
compensação das variações nos fluxos de caixa dos itens protegidos. As movimenta-
ções nos valores de hedge classificados na conta de “Outros resultados abrangentes” 
no patrimônio líquido estão demonstradas na nota explicativa 6. Parcela efetiva: As 
variações no valor dos instrumentos qualificados como hedge de fluxo de caixa são 
reconhecidas no patrimônio líquido, em “Outros resultados abrangentes”. Parcela 
Inefetiva: O resultado relacionado à parcela não efetiva é imediatamente reconhe-
cido na demonstração do resultado do período. Realização: Os valores acumulados 
no patrimônio são transferidos para o resultado nos períodos em que o item pro-
tegido afeta o resultado. Quando não se espera mais que uma operação ocorra, o 
ganho ou perda acumulado é imediatamente transferido para a demonstração do 
resultado. 2.2. Conversão de Moeda Estrangeira: (a) Moeda Funcional e Moeda 
de Apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensura-
dos utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia 
atua (moeda funcional). As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$), que representa tanto a moeda funcional quanto a moeda de apresentação da 
Companhia. (b) Transações e Saldos: As transações em moedas estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional pelas taxas de câmbio vigentes nas datas das 
operações ou da avaliação, nos casos de itens remensurados. Os resultados cambiais 
relacionados com contas a receber, fornecedores, caixa e equivalentes de caixa são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira, na 
linha de variação cambial. A partir de outubro de 2024, a Companhia passou a regis-
trar a variação cambial dos empréstimos e instrumentos de derivativos como “Ou-
tros resultados abrangentes”, diretamente no patrimônio líquido, por meio da ade-
são à Política de Hedge Accounting por fluxo de caixa. 2.3. Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Compreendem o caixa, os depósitos bancários e os investimentos de curto 
prazo, com alta liquidez e que apresentam risco insignificante de mudança de valor.
2.4. Instrumentos Financeiros: 2.4.1. Classificação: Os ativos financeiros são clas-
sificados sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo 
(seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Men-
surados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da 
entidade para a gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de 
caixa. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
incluem: • Títulos de dívida em moeda estrangeira, nos quais os fluxos de caixa con-
tratuais consistem basicamente em principal, juros e variação cambial, e o objetivo 
do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos 
de caixa contratuais. As operações com derivativos consistem nas curvas de juros e 
variação cambial. A Companhia classifica os seguintes ativos e passivos financeiros 
ao custo amortizado: • Caixa e equivalentes de caixa; • Contas a receber de clientes; 
• Outros créditos; • Fornecedores; e • Empréstimos e financiamentos. Os seguintes 
ativos e passivos financeiros são apresentados pelo valor justo: • Instrumentos finan-
ceiros derivativos. 2.4.2. Reconhecimento e Desreconhecimento: As compras e 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação. Os 
ativos financeiros são desreconhecidos (baixa) quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa expiram ou quando a Companhia transfere substancialmente todos 
os riscos e benefícios de propriedade do ativo a terceiros. 2.4.3. Mensuração: No 
reconhecimento inicial, a Companhia mensura seus ativos financeiros pelo seu valor 
justo, acrescido dos custos de transação (para ativos não mensurados ao valor justo 
por meio do resultado). Custo amortizado: Ativos, mantidos para coleta de fluxos 
de caixa (principal e juros), são mensurados pelo método da taxa efetiva de juros. 
Receitas de juros, resultado cambial e perdas por impairment são reconhecidos di-
retamente no resultado do exercício. 2.4.4. Impairment de Ativos Financeiros: A 
Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas 
aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. Para as contas a receber de 
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clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.4.5. Compensação de Instrumentos Finan-
ceiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de ina-
dimplência, insolvência ou falência da Companhia, ou da contraparte. 2.5. Contas 
a Receber de Clientes e Outros Créditos: As contas a receber de clientes corres-
pondem os valores a receber decorrentes da venda de mercadorias no curso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento for igual ou inferior a 12 
meses, são classificadas no ativo circulante; caso contrário, são apresentados no ati-
vo não circulante. As contas a receber de clientes e outros créditos são reconhecidas 
inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado por meio do método da taxa efetiva de juros, deduzidas da provisão para 
perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment). 2.6. 
Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, 
dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada 
móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende 
os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e 
as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional 
normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o pre-
ço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados 
de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.7. Ativos 
Biológicos: Os ativos biológicos com expectativa de colheita no longo prazo (su-
perior a 12 meses), são mensurados ao valor justo, deduzidos dos custos estimados 
de venda no momento da colheita. Para a determinação do valor justo, utiliza-se 
o método de fluxo de caixa descontado, considerando o ciclo de produtividade 
projetado para esses ativos. Os ativos biológicos classificados no circulante (curto 
prazo) são mantidos ao valor de aquisição, por se entender que este representa uma 
aproximação razoável do valor justo. A metodologia detalhada para a determinação 
do valor justo está descrita na Nota 12. Essa mensuração é realizada anualmente, em 
conformidade com a periodicidade das demonstrações financeiras da Companhia. 
As variações (ganhos ou perdas) no valor justo dos ativos biológicos são reconhe-
cidos no resultado do exercício em que ocorrem, em conta específica denominada 
“Variação do valor justo dos ativos biológicos”. A exaustão dos ativos é apurada com 
base na quantidade colhida ou vendida, avaliada pelo valor justo (para ativos de 
longo prazo) ou valor de aquisição (para ativos de curto prazo). 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acu-
mulada e, se aplicável, de perdas por redução ao valor recuperável (impairment). O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Custos 
subsequentes são acrescidos ao valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável a geração de 
benefícios econômicos futuros e o custo puder ser mensurado com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Demais reparos e manuten-
ções são reconhecidos diretamente no resultado do exercício, quando incorridos. 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada pelo 
método linear, com base na vida útil estimada, deduzindo-se o valor residual quan-
do aplicável, conforme as seguintes taxas anuais estimadas:

Anos
Edificações 25
Máquinas 10
Instalações 10
Outros 4-15

O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido ao seu valor recuperável 
quando o saldo contábil exceda o montante passível do resultado. 2.9. Impairment 
de Ativos não Financeiros: Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa “UGCs”). Conforme avaliação da ad-
ministração, a Companhia por si só, é a única Unidade Geradora de Caixa existente. 
Uma provisão para impairment é reconhecida quando o valor recuperável da UGC for 
inferior ao seu valor contábil. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados 
por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço, quando aplicável. 2.10. Contas a Pagar 
aos Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações relativas a 
bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios. São classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido em até 12 meses; caso contrário, são 
apresentadas no passivo não circulante. São reconhecidas inicialmente pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado por meio do méto-
do de taxa efetiva de juros. 2.11. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos 
de transação incorridos, e são subsequentemente mensurados pelo custo amortiza-
do. O valor contábil inclui o principal, juros apropriados, variações cambiais e demais 
encargos financeiros contratuais. A partir de outubro de 2024, a Companhia ado-
tou a Política e contabilidade de Hedge Accounting, nessa modalidade, as variações 
cambiais dos instrumentos designados como proteção são registradas em "Outros 
resultados abrangentes", no Patrimônio Líquido, enquanto os juros continuam sen-
do reconhecidos mensalmente como despesa financeira no resultado. No momento 
da liquidação das operações objeto de hedge, os valores acumulados no Patrimônio 
Líquido são reclassificados ("reciclados") para o resultado do exercício, na rubrica de 
variações cambiais. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passi-
vo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, no mínimo, 12 meses após a data do balanço. 2.12. 
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido: As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do período compreendem os tributos corren-
tes e diferidos. Os impostos são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou nos resultados abrangentes. Nesses casos, o imposto tam-
bém é reconhecido no patrimônio líquido ou nos outros resultados abrangentes. 
Os encargos de imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço dos países em que a Companhia e suas controladas atuam e geram 
lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições fiscais assumi-
das em situações em que a regulamentação aplicável dá margem a interpretações 
constituíndo provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de de-
sembolso às autoridades fiscais. Os saldos são apresentados líquidos, por entidade, 
no passivo (quando houver montantes a pagar) ou no ativo (quando os pagamentos 
antecipados excedem o total devido). Os impostos diferidos são reconhecidos pelo 
método do passivo sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus respectivos valores contábeis. Contudo, o imposto diferido não é 
contabilizado se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, e que, na data da transação, 
não afete o resultado contábil nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos apenas na medida em 
que seja provável a existência de lucro tributável futuro disponível para a compen-
sação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais. Os impostos diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a in-
tenção de compensá-los no momento da apuração dos tributos correntes. Impostos 
diferidos de diferentes entidades ou jurisdições são apresentados separadamente 
(brutos), sem compensação. 2.13. Capital Social: O Capital Social compreende as 
ações ordinárias, as quais são registradas no patrimônio líquido pelo seu valor nomi-
nal de emissão. 2.14. Reconhecimento da Receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no 
curso normal das atividades da Companhia, sendo apresentada líquida de impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e descontos comerciais. A Companhia reconhece 
a receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históri-
cos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifica-
ções de cada venda. (a) Venda de Produtos: As vendas são reconhecidas quando 
o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega dos 
produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de 
venda dos produtos, e desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que 
possa afetar a aceitação dos produtos pelos clientes. A entrega ocorre quando os 
produtos são enviados para o local especificado, os riscos de obsolescência e perda 
são transferidos para o cliente, o cliente aceita os produtos, conforme o contrato de 
venda, e as disposições de aceite tenham prescritos ou a Companhia tem evidências 
objetivas de que todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. A 
receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que não 
irá ocorrer uma reversão significativa. As vendas são realizadas com prazo médio 
de pagamento de 36 dias para as exportações e 16 dias para as vendas no merca-
do interno, portanto, não têm caráter de financiamento, o que é consistente com a 
prática do mercado. Portanto, essas vendas não são descontadas ao valor presente.
Um recebível é reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nes-
sa ocasião que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem 
do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. (b) Receita Financeira:
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos 
financeiros ao custo amortizado é calculada utilizando o método da taxa de juros 
efetiva, reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira 
de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efeti-
va ao valor contábil bruto de um ativo financeiro, exceto para ativos financeiros que, 
posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financeiros 
sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líqui-
do do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). 2.15. Mudanças 
nas Políticas Contábeis e Divulgações: Alterações adotadas pela Companhia: 
As seguintes alterações de normas e interpretações foram adotadas pela primeira 
vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: - Alterações ao IAS 21/ CPC 02 
(R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações con-
tábeisAs alterações mencionadas acima não resultaram em impactos materiais nas 
demonstrações financeiras ou nas divulgações efetuadas pela Companhia. Altera-
ções de normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de 
normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no 
Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). - Alterações ao IFRS 9 e IFRS 
7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros; - Alterações ao IFRS 9 
e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa 
da natureza; - IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras
- IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações 
e alterações; - Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accoun-
ting Standards) - Volume 11; - Alterações ao IAS 21 - Tradução para uma Moeda de 
Apresentação Hiperinflacionária; - Alterações aos Exemplos Ilustrativos sobre IFRS 
7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37 - "Divulgação de Incertezas nas Demonstra-
ções Financeiras". Não se espera que essas novas normas e alterações de normas 
tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
Não há outras normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 2.16. Adoção de 
Políticas de Hedge Accounting: Em 1º de outubro de 2024, a companhia adotou a 
Política de Hedge Accounting, permitindo reconhecer a variação cambial em outros 
resultados abrangentes, formato esse, em acordo com o Hedge Accounting de fluxo 
de caixa de seus contratos de empréstimos e derivativos no resultado do exercí-
cio. Na visão da Millpar devido à característica preponderantemente exportadora, 
essa adoção melhor reflete o resultado corrente líquido de seus exercícios. Dentre 

os vários benefícios oriundos da política contábil, os que mais se destacam são: I) 
Documentar e uniformizar o tratamento contábil oriundo da gestão de riscos finan-
ceiros; e II) Formalizar a implementação de estruturas de hedge accounting. Todos os 
instrumentos derivativos ou não derivativos são submetidos a teste de designação e 
de efetividade quando da apuração mensal. A política contábil tem o objetivo prin-
cipal assegurar a aplicação consistente das Normas Contábeis praticadas no Brasil 
(BRGAAP), bem como estabelecer diretrizes, responsabilidades e a governança ne-
cessária para a aplicabilidade do Hedge Accounting da Millpar S.A. (“Companhia”). 
Todas as diretrizes contábeis estabelecidas nessa política terão como embasamento 
teórico o seguinte pronunciamento: CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 46 
- Valor Justo. A adoção da política não impacta na alteração das demais políticas 
da Millpar. As operações vinculadas à hedge accounting os correspondentes valo-
res relacionados a mudanças na taxa cambial são registrados nos outros resultados 
abrangentes, quando essas operações vinculadas à hedge accounting são liquidadas, 
os correspondentes valores também são reciclados para o resultado financeiro na 
demonstração do resultado do exercício na conta de variações cambiais. Operações 
com empréstimos, Non Deliverable Forwards (NDF) ou trava cambial que não repre-
sentem instrumentos de hedge em operações de hedge accounting são reconhecidas 
ao valor justo no ativo e/ou passivo com contrapartida no resultado financeiro na 
demonstração do resultado. Operações designadas como hedge accounting são 
instrumentos financeiros derivativos ou não derivativos para proteger as exposi-
ções a riscos de variação de moeda estrangeira. Essa proteção, bem como a relação 
econômica, é documentada na data da designação do hedge accounting. A porção 
efetiva das mudanças no valor justo desses referidos instrumentos financeiros é 
reconhecida em outros resultados abrangentes, enquanto a porção não efetiva é 
reconhecida imediatamente no resultado. Quando essas operações vinculadas à 
Hedge Accounting são liquidadas, os correspondentes valores registrados nos outros 
resultados abrangentes são reciclados para o resultado financeiro na demonstração 
do resultado. As apresentações e notas explicativas inerentes ao Hedge Accounting 
estão em conformidade com o CPC 40.
3. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
3.1. Fatores de Risco Financeiro: Devido as suas atividades, a Companhia está ex-
posta a diversos riscos financeiros, que compreendem: risco de mercado (abrangen-
do variações cambiais e de taxas de juros sobre o valor justo ou fluxo de caixa), risco 
de crédito e risco de liquidez. (a) Risco de Mercado: (i) Risco Cambial: A Millpar 
atua no mercado internacional e está exposta ao risco cambial decorrente de ex-
posição a algumas moedas estrangeiras, majoritariamente em relação ao Dólar dos 

Posição contábil Taxa ptax-V Dólar desvalorizado 
frente ao real brasileiro (BRL)

Dólar valorizado 
frente ao real brasileiro (BRL)

Operação em 31/12/2025 (USD) (BACEN) (5%) (10%) (15%) (20%) 5% 10% 15% 20%
Vendida USD Comprada BRL 20.196 5,5024 5.556 11.113 16.669 22.225 (5.556) (11.113) (16.669) (22.225)
Total 20.196 5.556 11.113 16.669 22.225 (5.556) (11.113) (16.669) (22.225)

A exposição cambial total líquida demonstrada em reais, em 31 de dezembro de 
2025, é equivalente a 4 meses das exportações, tomando como base a média das 
exportações realizadas em 2025. Os saldos dos empréstimos contratados em moeda 
estrangeira, representam US$ 42,8 milhões que são utilizados para hedge natural, 
conforme a Política de Hedge da Companhia e possuem sua exigibilidade em curto e 
longo prazo de acordo com os vencimentos das operações. No final do exercicio de 
2025, a Millpar possuia também caixa em moeda estrangeira equivalente a US$ 21,3 
milhões, que mitigam os efeitos de compêtencia das variações cambiais em sua dí-
vida líquida. A exposição cambial da Companhia está baseada no dólar americano 
e apresentando com a conversão para reais, utilizando a PTAX do final do exercício.

2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 117.165 76.103
Contas a receber 13.986 57.169
Total de ativos expostos 131.151 133.272
Instrumentos derivativos – (150.244)
Fornecedores (6.621) (12.593)
Empréstimos e financiamentos (235.674) (288.844)
Total de passivos expostos (242.295) (451.861)
Exposição líquida em moeda estrangeira,  
  apresentada em reais (111.144) (318.409)

(ii) Risco do Fluxo de Caixa ou Valor Justo Associado com Taxa de Juros: A Com-
panhia continua apresentando fluxo de caixa operacional positivo e encerrou o ano 
com índice de liquidez de 4,85 vezes, frente a 3,65 de 2024, reforçando a liquidez e a 
robusta posição financeira do negócio, a Millpar possui expectativa de fluxo de caixa 
adequado às necessidades de caixa para os próximos exercícios. Todos os emprésti-
mos da Companhia estão contratados a taxas de juros fixas, mitigando o risco de ex-
posição da Companhia a variações de juros ao longo das operações. Suas aplicações 
são remuneradas à taxa pós-fixada atrelada ao CDI, sendo assim, sua exposição ativa 
está atrelada com base na taxa de juros nacional, os saldos de moedas estrangeiras 
são aplicados a taxa pré-fixada. A Companhia analisa sua exposição a taxas de ju-
ros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração 
refinanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e hedge alter-
nativos. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança razoável na 
taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usada a 
mesma mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados 
para os ativos (aplicações) e passivos (empréstimos) que representam as principais 
posições com juros. (a) Análise de Sensibilidade: Em 31 de dezembro de 2025, se 
as taxas de juros sobre as aplicações mantidas em reais aumentassem 0,25% ao ano, 
considerando que as demais variáveis fossem mantidas constantes, o lucro líquido 
do exercício apresentaria variação de R$ 503 (R$ 331 em 2024), principalmente, em 
decorrência de receitas de juros mais altas. Os empréstimos da Companhia são con-
tratados a taxa de juros pré-fixadas, não sendo impactadas as despesas financeiras.

Reais
Impacto no 

lucro líquido
Impacto no 
patrimônio

Índice 2025 2024 2025 2024
Alta do CDI 0,25% 503 331 332 219
(b) Risco de Crédito: A Companhia gerencia o nível de risco de crédito a que está 
exposta no curso normal de suas atividades. A inexistência de histórico de perdas 
relevantes decorre da seletividade de sua carteira de clientes, em conformidade 
com as políticas de concessão de crédito e os procedimentos internos de monito-
ramento, visando mitigar riscos de inadimplência em suas contas a receber. No que 
tange às aplicações financeiras e demais investimentos, a Companhia adota uma 
Política de Aplicações com o objetivo de concentrar seus recursos em instituições 
financeiras de primeira linha (high grade). A distribuição dos recursos, o grau de risco 
(rating) de crédito atribuído pelas principais agências de classificação de créditos 
globais. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não houve exce-
dência de limites de crédito. A Administração não vislumbra perdas decorrentes de 
inadimplência dessas contrapartes e, consequentemente, não constituiu provisão 
para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD), dada a imateria-
lidade do risco de perda. (c) Risco de Liquidez: A Administração monitora o nível de 
liquidez considerando o fluxo de caixa esperado, que compreende caixa, aplicações 
financeiras, fluxo de contas a receber e a pagar, e pagamento de empréstimos. A 
sistemática de gestão de liquidez envolve a projeção de fluxos de caixa nas moe-
das utilizadas e a consideração do nível de ativos líquidos necessários para alcançar 
essas projeções, o monitoramento dos índices de liquidez do balanço patrimonial 
em relação às Políticas Financeiras da Companhia e exigências reguladoras internas. 
3.2. Gestão de Capital: A Companhia administra seu capital com o objetivo de as-
segurar a continuidade dos negócios, gerar valor aos acionistas e prover benefícios 
às partes interessadas. Adicionalmente, busca manter uma estrutura de capital ideal 
visando a minimização dos custos financeiros. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a 
Companhia apresenta as seguintes posições de dívida (caixa) líquidas:

2025 2024
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 16) 285.770 288.844
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (318.769) (208.929)
Dívida líquida (Caixa Líquido) (32.999) 79.915
Total do patrimônio líquido 290.021 291.587
Indice de alavancagem financeira - % 0% 27,40%

4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
Ativos financeiros 2025 2024
Ativos ao custo amortizado 

Caixa e equivalentes de caixa 318.769 208.929
Contas a receber de clientes 16.235 60.106
Outros créditos 2.138 5.712

337.142 274.747
Passivos financeiros 2025 2024
Passivos financeiros ao custo amortizado:

Fornecedores 22.932 57.532
Partes relacionadas 4.769 170
Empréstimos e financiamentos 285.770 288.844
Ao valor justo por meio do resultado
Derivativos (hedge accounting inefetivo) – 17
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Derivativos (hedge accounting efetivo) – 4.611

313.471 351.174
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2025 2024
Recursos em banco e em caixa 295 297
Recursos em moeda estrangeira (a) 117.165 76.103
Aplicações financeiras 201.309 132.529

318.769 208.929
(a) Refere-se a recursos recebidos de exportações, via ordens de pagamento, ou em 
conta internacional com processo de fechamento de câmbio a realizar.
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancá-
rios-CDB, com liquidez imediata e remuneração bruta de 98,42% do CDI em 2025 
(100,7% do CDI em 2024), a redução de rentabilidade reflete a estratégia de maior 
rentabilidade liquída das aplicações.
6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

2025 2024
Passivo circulante
  Valor justo - NDF – 4.628

2025 2024
Instrumentos financeiros derivativos
NDFs - parcela inefetiva (resultado do exercício) – 17
NDFs - parcela efetiva (outros resultados abrangentes) – 4.611
Instrumentos financeiros não derivativos 
Contratos de dívida em moeda estrangeira - parcela efetiva 
(outros resultados abrangentes) 2.393 34.210
Total hedge accounting - parcela efetiva 2.393 38.821

Tributos diferidos (814) (13.199)
Outros resultados abrangentes 1.579 25.622

Em 2024, após a adesão da Política de Hedge Accounting, a porção efetiva das mu-
danças no valor justo dos derivativos é reconhecida em "Outros resultados abran-
gentes", enquanto a porção não efetiva é reconhecida imediatamente no resultado 
financeiro. Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não 
como investimentos especulativos. A Companhia transferiu o montante de R$ 915 
do patrimônio líquido (outros resultados abrangentes) para o resultado do exer-
cício, referente a variação cambial realizada durante o exercício de 2025 devido a 
liquidação das obrigações financeiras, sendo a variação remancescente fruto da 
variação cambial da dívida em dólar. Hedge de fluxo de caixa: Os valores de refe-
rência (notional) dos contratos de dívida em moeda estrangeira, em aberto em 31 
de dezembro de 2025, totalizam R$ 235.674 (R$ 288.843 de 2024). As transações 
previstas altamente prováveis, protegidas por hedge, mantidas em moeda estran-
geira devem ocorrer em diversas datas durante os próximos 6 anos. Ganhos e perdas 
reconhecidos como outros resultados abrangentes no patrimônio líquido referentes 
a contratos de dívida em moeda estrangeira, em 31 de dezembro de 2025, são re-
conhecidos na demonstração do resultado no período ou nos períodos em que a 
transação prevista e protegida por hedge afetar o resultado. As operações são deno-
minadas na mesma moeda que as transações previstas altamente prováveis (vendas 
de exportação) e, portanto, o índice de hedge é de 1:1. A parcela efetiva reconhecida 

nos outros resultados abrangentes foi de R$ 2.393 (R$ 1.579, líquido de impostos). 
Não houve inefetividade durante o exercício de 2025 em relação às operações de 
hedge sobre os contratos de dívida em moeda estrangeira.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2025 2024
Contas a receber de clientes – mercado externo 13.986 57.169
Contas a receber de clientes – mercado interno 2.249 2.937
Contas a receber de clientes líquidas 16.235 60.106
Aging de vencimentos: 2025 2024
A Vencer 10.625 49.977
Vencidos de 0 a 60 dias 5.450 10.129
Vencidos de 61 a 90 dias 160 –
Total clientes internos e externos 16.235 60.106

8. ESTOQUES
2025 2024

Produtos prontos 36.181 66.352
Estoques em elaboração 29.131 34.578
Insumos 6.928 8.151
Almoxarifado 18.535 20.112
Estoques em terceiros 787 3.567

91.562 132.760
Os estoques estão livres de quaisquer ônus junto a credores. Não foram identifica-
das necessidades de provisão para perdas nos estoques, referentes a estoques obso-
letos ou itens em estoque com margem de realização negativa.
9. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

2025 2024
ICMS (líquido de provisão para deságio) 5.758 13.468
PIS e COFINS 53 5.908
IRPJ e CSLL 3.802 8.265
Outros impostos – 1

9.613 27.642
Parcela circulante 3.515 19.518
Parcela não circulante 6.098 8.124

Para a realização desses ativos, a Companhia está habilitada no Sistema de Controle 
da Transferência e Utilização de Créditos Acumulados (SISCRED) do Estado do Para-
ná, o que permite a liquidação de débitos com fornecedores e a venda de créditos a 
terceiros. Em novembro de 2025, o Governo do Paraná publicou despacho favorável 
à Companhia, fundamentado no Decreto nº 11.003, que estabelece medidas tribu-
tárias em resposta às tarifas de exportação impostas pelos Estados Unidos. Após 
realizar uma venda de créditos no montante de R$ 7.180, a Administração revisou a 
estimativa de perda (deságio) para 5% sobre o saldo remanescente, frente aos 40% 
aplicados em exercícios anteriores. A provisão para deságio é reconhecida no resul-
tado na rubrica de "Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas". Os créditos já 
homologados estão classificados no ativo circulante, enquanto os saldos em proces-
so de homologação permanecem registrados no realizável a longo prazo.
10. OUTROS CRÉDITOS

2025 2024
Despesas antecipadas (a) 1.157 2.642
Provisões de despesas portuárias/aduaneiras (b) – 1.851
Despesas transitórias de exportação (c) 216 875
Outros créditos 765 344

2.138 5.712
Parcela circulante 2.138 5.712

(a) Representado por prêmios de seguros vigentes, são apropriados ao resultado 
pelo período de vigência da operação. (b) Refere-se a despesas portuárias relaciona-
das à exportação/mercadoria não recebida pelo cliente. (c) Representam custas de 
mercadorias relacionadas à vendas consignadas para efetiva venda. 
11. IMPOSTOS DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
(a) Impostos Diferidos:

2025 2024

Natureza dos créditos
Base de 
cálculo IR CS Total Total

Ativo:
Provisão para perdas c/ créditos ICMS 332 83 30 113 2.176
Provisão de despesas comerciais 1.895 474 171 645 3.591
Provisão de contingências trabalhistas 1.008 252 91 343 337
Efeitos reversão receitas - aplicação 
CPC 47 – – – – 1.602
Provisão de contingências civeis 26 7 2 9 –
Provisão despesas fretes inland 643 161 58 219 –
Provisão despesas aduaneiras 1.314 329 118 447 –
Provisão de despesas não recorrentes – – – – 340
Variação cambial 10.238 2.560 921 3.481 13.981
Prejuízos fiscais 103.849 25.961 – 25.961 1.671
Bases negativas 107.049 – 9.635 9.635 890

29.827 11.026 40.853 24.588
Passivo:
Provisão despesas 
  portuárias/aduaneiras ME – – – – 630
Provisão despesas fretes rodoviários ME 511 128 46 174 57
Efeitos reversão de receitas -  
  aplicação CPC 47 5.850 1.463 527 1.990 –
Hedge Accounting 36.428 9.107 3.279 12.386 –

10.698 3.852 14.550 687
Valor líquido 19.129 7.174 26.303 23.901

A Companhia reconheceu créditos tributários sobre diferenças temporárias, os 
quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo fiscal diferido é 
revisado anualmente pela Companhia.
(b) Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social:

2025 2024
Prejuízo antes dos impostos (40.396) (48.240)
Alíquota vigente – taxa nominal 34% 34%
Expectativa de despesa de imposto de renda e contribuição 
social pela taxa nominal 13.735 16.402
Despesas/receitas não dedutíveis (256) 1.087
Outros 1.308 464
Total de despesas de imposto de renda e contribuição social 14.787 17.953
Impostos correntes – 2.350
Impostos diferidos 14.787 15.603
Encargos fiscais 14.787 17.953
Alíquota efetiva do imposto de renda e contribuição social 0% 0%

12. ATIVOS BIOLÓGICOS
O saldo dos ativos biológicos da Companhia, ao valor justo, pode ser assim demonstrado:

2025 2024
Saldo Inicial 39.568 47.860
Aquisição de florestas (a) 19.154 80.375
(-) Baixa/exaustão de florestas compradas (54.570) (88.667) 

 4.152 39.568
Ativo circulante 4.152 39.568
Ativo não circulante – –

Todas as florestas em 31 de dezembro de 2025 possuem a estimativa de exaustão 
no exercício de 2026. O ativo biológico é compreendido por florestas de Pinus ad-
quiridas de terceiros. Os ativos biológicos com exaustão a curto prazo (próximo 12 
meses) são avaliados ao preço de aquisição. Já os ativos biológicos com exaustão a 
partir do 12° mês são avaliados pelo seu valor justo. A avaliação dos ativos biológi-
cos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como: preço de madeira, 
taxa de desconto, plano de colheita das florestas e volume de produtividade, as 
quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em 
decorrência de suas variações. a) As principais premissas utilizadas na determi-
nação do Valor Justo, quando aplicáveis, seguem abaixo: i) Os preços dos ativos 
biológicos, denominados em R$/metro cúbico, são obtidos por meio de pesquisas 
de preço de mercado, divulgadas por empresas especializadas, e preços praticados 
internamente; ii) As florestas são valorizadas por seu valor justo, o qual reflete o pre-
ço de venda do ativo menos os custos necessários para colocação do produto em 
condições de venda ou consumo; iii) A metodologia utilizada na mensuração do 
valor justo dos ativos biológicos corresponde à projeção dos fluxos de caixa futuros 
descontados conforme o ciclo de extração projetado das florestas, levando-se em 
consideração as variações de preço, crescimento ou decréscimo dos ativos biológi-
cos; iv) A taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa corresponde ao custo médio 
de capital ponderado da Companhia, o qual é revisado anualmente pela Adminis-
tração; v) Os volumes projetados para consumo são definidos com base em uma 
estratificação em função de cada espécie e suas características. O conjunto dessas 
características compõe o incremento médio anual, utilizado como base na projeção 
de produtividade; vi) A apuração da exaustão dos ativos biológicos é realizada com 
base no valor justo dos ativos biológicos colhidos no período.

Ativo 2025 2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 318.769 208.929
Contas a receber de clientes (Nota 7) 16.235 60.106
Estoques (Nota 8) 91.562 132.760
Ativo biológico (Nota 12) 4.152 39.568
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 9) 3.515 19.518
Adiantamentos a fornecedores 583 732
Outros créditos (Nota 10) 2.138 5.712

436.954 467.325
Não circulante

Impostos e contribuições a recuperar (Nota 9) 6.098 8.124
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 11) 26.303 23.901
Depósitos judiciais 26 –

32.427 32.025

Investimentos 30 30
Imobilizado (Nota 13) 143.949 169.176
Intangível 160 243

144.139 169.449
176.566 201.474

Total do ativo 613.520 668.799

Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante

Fornecedores (Nota 14) 22.932 57.532
Partes relacionadas (Nota 15) 4.769 170
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 6)

53.375
  –

40.772
4.628

Salários e contribuições sociais (Nota 21) 3.792 9.431
Impostos e contribuições a recolher (Nota 17) 2.539 4.168
Dividendos a pagar (Nota 19d) – 10.000
Adiantamento de clientes 2.663 1.446

90.070 128.147
Não circulante

Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 232.395 248.072
Provisão para contingências (Nota 18) 1.034 993

233.429 249.065
Total do passivo 323.499 377.212
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 19a) 226.828 226.828
Reservas de capital (Nota 19b) 46.564 46.564
Outros resultados abrangentes (Nota 6) (1.579) (25.622)
Reservas de lucros (Nota 19c) 18.208 43.817

290.021 291.587
Total do passivo e patrimônio líquido 613.520 668.799

2025 2024
Receita líquida (Nota 20) 403.174 524.567
Custo das vendas (Nota 21) (323.020) (433.192)

Lucro bruto 80.154 91.375
Despesas com vendas (Nota 21) (99.360) (85.197)
Despesas administrativas (Nota 21) (22.872) (29.669)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 21) (5.773) 2.630

Prejuízo operacional (47.851) (20.861)
Receitas financeiras (Nota 22) 22.899 20.295
Despesas financeiras (Nota 22) (18.687) (26.492)
Variação cambial, líquida (Nota 22) 3.243 (21.182)

Resultado Financeiro 7.455 (27.379)
Prejuízo antes do imposto de renda e da  
  contribuição social (40.396) (48.240)

Imposto de renda e contribuição social correntes (Nota 11) – 2.350
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 11) 14.787 15.603

Prejuízo do exercício (25.609) (30.287)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em  
  circulação (milhares) 2.268.284 2.268.284
Prejuízo básico e diluído por ação – R$ (Nota 19e) (0,01) (0,01)

2025 2024
Prejuízo do exercício (25.609) (30.287)
Hedge Accounting (líquido de impostos) (Nota 6) 24.043 (25.622)
Total do resultado abrangente do exercício (1.566) (55.909)Reservas de lucros

Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reservas de 
incentivos 

fiscais

Reservas 
de lucros a 

realizar
Reservas 
de lucros

Outros 
resultados 

abrangentes
Prejuízo 

do exercício

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2024 226.828 46.564 7.205 7.420 69.479 – – – 357.496

Prejuízo do exercício – – – – – – – (30.287) (30.287)
Absorção do prejuízo do exercício – – – – (30.287) – – 30.287 –

Hedge Accounting, líquido de impostos (Nota 6) – – – – – – (25.622) – (25.622)
Dividendos propostos (Nota 19d) – – – – (10.000) – – – (10.000)
Constituição das reservas (Nota 19) – – – (7.420) 7.420 – – – –
Transferência de reservas (Nota 19c) – – – – (36.612) 36.612 – – –
Em 31 de dezembro de 2024 226.828 46.564 7.205 – – 36.612 (25.622)  291.587

Prejuízo do exercício – – – – – – – (25.609) (25.609)
Absorção do prejuízo do exercício – – – – – (25.609) – 25.609 –
Hedge Accounting, líquido de impostos (Nota 6) – – – – – – 24.043 – 24.043

Em 31 de dezembro de 2025 226.828 46.564 7.205 – – 11.003 (1.579) – 290.021

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Prejuízo antes do imposto de 
  renda e da contribuição social (40.396) (48.240)

Ajustes de:
Exaustão dos ativos biológicos 54.570 88.667
Depreciações e amortizações 26.835 25.027
Variação cambial sobre clientes e fornecedores 8.094 (18.537)
Variação cambial sobre instrumentos  
  financeiros derivativos (16.789) 11.862
Juros sobre empréstimos e financiamentos 17.582 23.186
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos (205) 32.489
(Ganho) Perda na baixa e alienação de imobilizado (1.018) (2.350)
Deságio sobre venda de crédito ICMS (6.219) 2.151
Provisão e perdas diversas 41 964

Variações nos ativos e passivos
Instrumentos financeiros derivativos 16.772 (10.354)
Contas a receber 35.589 (8.368)
Estoques 41.198 11.284
Impostos e contribuições a recuperar 24.248 (8.343)
Adiantamentos a fornecedores 149 7.177
Depósitos judiciais (26) –
Outros créditos 3.574 (2.613)
Fornecedores (34.412) 25.296
Partes relacionadas 4.599 (57)
Impostos e contribuições a recolher (1.629) 1.118
Salários e contribuições sociais a pagar (5.639) (1.251)
Adiantamento de clientes 1.217 (6.654)

Caixa gerado nas operações 128.135 122.454
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (18.875) (30.105)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 109.260 92.349
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Compras de imobilizado e intangível (1.715) (20.443)
Valor recebido pela venda de imobilizado 1.208 3.098
Ativo biológico (19.154) (80.375)
Investimento – (30)

Caixa aplicado nas atividades de investimento (19.661) (97.750)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Dividendos pagos (10.000) (20.000)
Captação de empréstimos e financiamentos 85.136 164.924
Pagamento de empréstimos e financiamentos (54.895) (229.424)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
  atividades de financiamento 20.241 (84.500)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa, líquidos 109.840 (89.901)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 208.929 298.830
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 318.769 208.929

Estados Unidos (USD), mas também ao Euro (EUR) e Libra Esterlina (GBP), em menor 
proporção. Esse risco origina-se de operações comerciais futuras e ativos e passivos 
reconhecidos em moeda estrangeira. Sendo a Companhia é preponderantemente 
exportadora e a administração gerencia a exposição cambial através de política de 
hedge de fluxo de caixa e política cambial. Para tanto, pode utilizar estratégias como: 
i) captação de dívidas em moeda estrangeira (Hedge natural); ii) instrumentos deri-
vativos; e iii) estratégia cambial, visando a proteção das exposições críticas ao negó-
cio. As políticas Cambial e de Hedge são aprovadas pelo Conselho de Administração, 
autorizando a realização das operações com derivativos e a aplicação de contabili-
dade de hedge (hedge accounting). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não 
possuía operações com instrumentos financeiros derivativos. Em 31 de dezembro 
de 2025, os saldos expostos à variação de moeda estrangeira apresentam exposição 
passiva líquida conforme o quadro abaixo, com suas respectivas sensibilidades às 
flutuações cambiais.
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Perdas possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial:
2025 2024

Trabalhistas e Cível 197 3.519
A Companhia é parte em ações judiciais de natureza trabalhista e cível que totalizam 
R$ 197 (R$ 3.519 em 2024). Nenhuma dessas ações se refere a valores individual-
mente significativos.

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital: O capital social, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, manteve-se em 
R$ 226.828, composto por 2.268.283.724 ações ordinárias, sem valor nominal. (b) 
Reserva de Capital: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo manteve-se em R$ 46.564. 
(c) Reservas de Lucros: (i) Reserva Legal: Conforme o Estatuto Social da Compa-
nhia, a reserva legal se constitui pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, 
até atingir 20% do capital social, e poderá ser utilizada para compensar prejuízos 
ou para aumento de capital. Em 31 de dezembro de 2025, não houve lucro líquido.
(ii) Reserva de lucros: Reserva a ser utilizada de acordo com a aprovação do Conse-
lho de Administração e Assembleia Geral, em 2025 houve a absorção de R$ 25.609 
de prejuízo do exercício. (iii) Reserva de incentivos fiscais: Em 2023, essa reserva 
foi constituída visando pleitear futuras oportunidades tributárias, vinculada ao valor 
do montante da reserva de incentivos fiscais. Baseada em pareceres tributários, a 
Companhia decidiu não seguir com a tese e reverter ao final do exercício de 2024 a 
reserva de incentivos fiscais para reserva de lucros. (iv) Reserva de lucros a realizar: 
Em 2024, houve a transferência para reserva de lucros. Em 2025 não houve movi-
mentações. (d) Dividendos: Em conformidade com o Art.202 da Lei 6.404/1976, os 
acionistas possuem direito de receber de dividendos mínimos e obrigatórios. No 
caso da Companhia, estão previstos dividendos estatutários de 25% do lucro líquido 
apurado no exercício ajustado na forma da lei.

2025 2024
Prejuízo do exercício (25.609) (30.287)
Constituição da reserva legal – 5% – –
Prejuízo do exercício base para dividendos (25.609) (30.287)
Dividendos estatutários - 25% – –
Dividendos propostos – 10.000

Os dividendos estatutários e adicionais propostos no exercício de 2024 foram pagos 
integralmente em abril de 2025. (e) Prejuízo por Ação: (i) Básico e diluído: O lucro 
(prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela socie-
dade e mantidas como ações em tesouraria.

2025 2024
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (25.609) (30.287)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias  
  em circulação (milhares) 2.268.284 2.268.284
Prejuízo básico e diluído por ação - R$ (0,01) (0,01)

Não há itens de diluição no cálculo do prejuízo por ação, portanto o valor do resul-
tado por ação básico e diluído são iguais.

20. RECEITA
A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

2025 2024
Vendas brutas de produtos e serviços 414.354 538.635
Devoluções e abatimentos (5.648) (7.126)
Impostos sobre vendas (5.532) (6.942)

403.174 524.567
Mercado interno 41.485 52.183
Mercado externo 361.689 472.384
Receita líquida 403.174 524.567

21. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA E OUTRAS RECEITAS  
(DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

2025 2024
Custos fixos e variáveis (matérias-primas, 
  materiais de consumo e outros) (225.421) (307.950)
Gastos com pessoal (76.548) (109.668)
Depreciações e amortizações (26.835) (25.027)
Despesas portuárias, aduaneiras (incluindo tarifas)  
  e fretes sobre vendas (95.158) (79.891)
Energia elétrica (10.669) (13.522)
Serviços prestados por terceiros (8.256) (8.479)
Arrendamento (1.435) (2.308)
Ganho na baixa e alienação de imobilizado 1.018 2.350
Reclamatórias cíveis e trabalhistas (333) (586)
Provisão para riscos de contingências trabalhistas (41) (964)
Outras receitas e despesas (7.347) 617
Total (451.025) (545.428)
Custos das vendas (323.020) (433.192)
Despesas com vendas (99.360) (85.197)
Despesas administrativas (22.872) (29.669)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (5.773) 2.630
Total (451.025) (545.428)

Em 2025 em razão do redimencionamento do quadro de colaboradores de Guara-
puava-PR e encerramento da planta de Quedas do Iguaçu-PR, houve o pagamento 
de rescisões no total de R$ 7.670 (não recorrentes) lançados na rubrica de outras 
receitas (despesas) operacionais líquidas. Em dezembro de 2025 não há valores re-
ferente a arrendamentos que entraram no escopo do CPC 06 (R2) – Arrendamentos.

22. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
2025 2024

Receita Financeira
Juros e variação monetária 538 457
Receitas de aplicações financeiras 22.361 19.838
Total das receitas financeiras 22.899 20.295
Despesa Financeira
Juros sobre financiamentos (17.582) (23.186)
Deságio sobre venda de crédito ICMS (Nota 9) 1.042 (2.151)
Resultado com derivativos 17 (17)
Outras despesas financeiras (2.164) (1.138)
Total das despesas financeiras (18.687) (26.492)
Variação cambial líquida 3.243 (21.182)
Resultado financeiro líquido 7.455 (27.379)

Após nova regulamentação favorável do Governo do PR (Decreto nº 11.003) e ven-
da de R$ 7.180 em créditos, a Companhia reduziu a provisão para deságio do saldo 
remanescente de 40% para 5%. O ajuste entre a provisão anterior e o valor efetivo 
da venda impactou positivamente o resultado de 2025 em R$ 1.042, reduzindo 
a despesa.

23. SEGUROS
A Companhia realiza um programa de gerenciamento de riscos, o qual abrange em 
sua totalidade as coberturas necessárias e compatíveis com o seu porte e opera-
ção. As coberturas foram contratadas mediante avaliação individualizada de cada 
modalidade de seguro contratado, sendo aprovadas pela administração e Conselho 
de Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consulto-
res de seguros. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentava as seguintes 
apólices de seguro contratadas, resultando no LMI (Limite Máximo de Indenização), 
conforme abaixo especificadas:
Seguro Patrimonial (Danos Materiais) 385.958
Responsabilidade Civil (RCG + D&O + RC Ambiental + RD Equipamentos) 79.100
Outros – Seguro Garantia 220

A cobertura de seguros é determinada conforme a natureza dos riscos dos bens, 
sendo considerada suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de sinistros.
A Companhia é autosseguradora no que diz respeito aos seus ativos florestais, 
ou seja, para essa categoria de ativos não há cobertura de seguros. A Administra-
ção avalia que o gerenciamento dos riscos relacionados às atividades florestais é 
adequado à continuidade operacional da atividade e adota medidas preventivas 
contra incêndio e outros riscos florestais. Além dos seguros de proteção ao patri-
mônio da Companhia, a Millpar possui seguro de transporte para 100% dos pro-
dutos acabados, seguro de vida e acidentes pessoais com ampla cobertura para 
seus colaboradores e familiares. A avaliação quanto à suficiência da cobertura de 
seguros não é parte integrante do escopo da auditoria independente das demons-
trações financeiras.

24. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em dezembro de 2025, a Companhia contratou uma operação de crédito direto com 
o BNDES pelo programa Federal denominado “Brasil Soberano”, no montante total 
de R$ 150.000, com prazo de pagamento de 20 meses e carência de 12 meses; o 
aporte de caixa ocorreu em janeiro de 2026. Em 20 de fevereiro de 2026, a Suprema 
Corte dos Estados Unidos decidiu que a tarifação IEEPA (International Emergency 
Economic Powers Act) foi aplicada ilegalmente, revogando sua aplicabilidade e per-
mitindo que importadores solicitem a restituição dos valores pagos. A administra-
ção avalia de forma prudente os impactos dessa recente decisão, seguindo atenta 
a decisões responsáveis, baseados em dados concretos e na preservação da solidez 
da Companhia.

b) Reconciliação e movimentação do ativo biológico:
2025 2024

Saldo inicial 39.568 47.860
Aquisição de florestas próprias 1.667 41.341
(-) Exaustão de florestas próprias (31.338) (55.535)
Aquisição de florestas de terceiros 17.487 39.034
(-) Exaustão de florestas de terceiros (23.232) (33.132)
Saldo final 4.152 39.568

Dadas às características de aquisição de ativos florestais para consumo no curto prazo, a administração não identificou variações de valor justo nos ativos biológicos para 
31 de dezembro de 2025.
13. IMOBILIZADO

Terrenos Edificações Máquinas e equipamentos Outros Obras em andamento Total
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 5.781 48.960 61.395 22.413 36.040 174.589
Aquisições – – – – 20.443 20.443
Baixas – – (153) (138) (457) (748)
Depreciações (3.325) (15.260) (6.378) – (24.963)
Transferência para intangível – – – – (145) (145)
Transferências – 18.844 19.013 11.708 (49.565) –
Saldo contábil líquido 5.781 64.479 64.995 27.605 6.316 169.176
Em 31 de dezembro de 2025 
Saldo inicial 5.781 64.479 64.995 27.605 6.316 169.176
Aquisições – – – 56 1.659 1.715
Baixas – – (18) (170) (2) (190)
Depreciações (3.567) (16.607) (6.578) – (26.752)
Transferências – – 4.706 1.447 (6.153) –
Saldo contábil líquido 5.781 60.912 53.076 22.360 1.820 143.949

CONTROLADORIA

JEFFERSON JULIANO MOTTA
Contador - CRC - PR - 056242/O-2

DIRETORIA

ETTORE GIACOMET BASILE - CEO Diretor Executivo
GIAN CARLO ALMEIDA MARODIN - Diretor Comercial

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ETTORE BASTOS BASILE - Presidente
LUCIANA GIACOMET BORIN - Conselheira

SÉRGIO RODRIGUES - Conselheiro
ENIO MARODIN - Conselheiro

HÉLIO ENIR MARODIN - Conselheiro

A conta outros é composta por caminhões, implementos, instalações, móveis e 
utensílios, tratores e veículos. Avaliação do valor recuperável do imobilizado: Duran-
te os exercícios de 2025 e 2024, a Companhia apresentou reduções nas margens de 
lucros dos produtos decorrentes de quedas nos preços dos produtos, maior compe-
titividade no mercado e aumento nos custos logísticos, considerados como fatores 
indicativos de não recuperabilidade dos ativos não circulantes. Não obstante, a ad-
ministração da Companhia possui estudos recentes do valor de mercado deduzidos 
das despesas de venda da Unidade Geradora de Caixa que é a própria Companhia, 
que demonstram que o valor recuperável é superior ao valor contábil dos ativos não 
circulantes em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não sendo requerida a constituição 
de uma provisão para impairment. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2025, 
não há itens específicos do imobilizado que estejam abandonados ou subutilizados 
e que requeiram uma provisão para impairment.
14. FORNECEDORES

2025 2024
Fornecedores - mercado interno 16.311 44.939
Fornecedores - mercado externo 6.621 12.593

22.932 57.532
15. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Passivo circulante
2025 2024

Aluguéis a pagar – 170
Compra de toras a pagar 4.769 –
Dividendos a pagar – 10.000

4.769 10.170
Custos e despesas 

por natureza
2025 2024

Compra de materiais uso e consumo – (163)
Compra de toras (4.769) –
Aluguel das instalações (1.400) (2.463)

(6.169) (2.626)
Remuneração do Pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da adminis-
tração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-
-chave da administração, por seus serviços, são:

2025 2024
Salários e pró-labore 4.884 6.098
Encargos sobre salários e pró-labore 1.003 1.346

5.887 7.444
16. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Moedas Vencimentos 2025 2024
ACC USD 02/2026 a 01/2027 12.869 24.903
PPE USD 01/2026 a 06/2031 144.450 162.443
CPR-F USD 01/2026 a 05/2029 78.355 101.498
CCB BRL 12/2025 a 04/2027 50.096 –

285.770 288.844
Parcela circulante 53.375 40.772
Parcela não circulante 232.395 248.072

ACC - Adiantamentos de Contrato de Câmbio; PPE – Pré-Pagamento de Exportação; 
CPR-F – Cédulas de Produto Rural com liquidação financeira; CCB – Cédula de Crédito 
Bancário. Os contratos em moeda estrangeira apresentados pela Companhia estão 
atualizados pela taxa PTAX de venda na data de 31 de dezembro de 2025.

Garantias e Covenants: As operações contratadas são prepoderantemente livres de 
garantias, avais, ou vinculação de quaisquer outras obrigações. Exclusivamente as 
operações de CCB, contratadas em dezembro de 2025 de forma indireta com recursos 
do BNDES, pelo programa federal denominado Brasil Soberano, possuem garantias 
vinculadas. As operações de longo prazo possuem covenant financeiros. A Companhia 
cumpre integralmente seus covenants financeiros e não financeiros em 31 de dezem-
bro de 2025. 
Cronograma de Vencimentos (Valor Principal): 2025 2024
2025 – 36.575
2026 50.855 54.583
2027 127.873 76.200
A partir de 2028 104.221 117.289

 282.949 284.647
Movimentação dos Empréstimos 2025 2024
Saldo inicial 288.844 293.564
Captação de empréstimos 85.136 164.924
Juros apropriados 17.582 23.186
Variação cambial (32.022) 66.699
Pagamento de principal (54.895) (229.424)
Pagamento de juros (18.875) (30.105)
Saldo final 285.770 288.844

No início do 2º semestre de 2024, a Companhia concluiu junto aos seus principais 
bancos credores o alongamento de mais de R$ 178 milhões em empréstimos. As 
operações de alongamento possuem 24 meses de carência para o principal e ven-
cimentos de 5 até 7 anos com amortizações trimestrais. R$ 119 milhões se referem 
à troca de instrumentos de dívida de curto prazo (ACC) por instrumentos de longo 
prazo (PPE) e R$ 60 milhões se referem ao aditamento contratual cujo vencimento 
foi estendido de 2026 para 2029. O movimento permitiu dobrar o prazo médio de 
seu endividamento sem aumentar o custo ponderado da dívida. Os valores de varia-
ção cambial são em sua maioria de efeito competência (sem efeito caixa), decorren-
tes da variação do Dólar frente ao Real, ao final de cada exercício. A partir da adoção 
do Hedge Accouting não circulam pelo resultado do exercício, sendo representado 
na linha de Outros resultados abrangentes. A Companhia manteve sua estratégia de 
manutenção de parte do endividamento em moeda estrangeira (dólar americano) 
em razão da sua natureza exportadora e seu principal mercado. O expressivo valor 
da variação cambial observado no ano é consequência da apreciação do real frente 
à moeda americana em 2025.
17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

2025 2024
INSS 1.163 2.011
FGTS 343 747
PIS e COFINS 307 568
IRRF 573 680
Outros 153 162

2.539 4.168
Parcela circulante 2.539 4.168

18. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
2025 2024

Trabalhistas 1.008 993
Civeis 26 –

1.034 993
Parcela não circulante 1.034 993

Aos Administradores e Acionistas Millpar S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Millpar S.A. ("Companhia"), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-

tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como par-
te de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-

tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 25 de fevereiro de 2026
PricewaterhouseCoopers Adriano Machado
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/F-6 CRC 1PR042584/O-7
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